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PORTARIA 19.1/2020

Regula, em caráter temporário, o expediente do 

Programa Estadual de Proteção e Defesa do 

Consumidor – DECON/CE, nos termos do plano 

de retorno gradual às atividades presenciais no 

âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará 

(Ato Normativo PGJ nº 114/2020), como medida 

preventiva ao novo coronavírus. 

A Promotora de Justiça e Secretária Executiva do Programa Estadual de 

Proteção e Defesa do Consumidor  DECON, Liduina Maria de Sousa Martins, no uso de 

suas atribuições legais, na forma dos arts. 2º, 3º “caput” e § 4º, da Lei Complementar Estadual 

nº 30, de 26 de julho de 2002 e, 

Considerando que o Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor  

DECON, Órgão de administração do Ministério Público, exercerá a coordenação da política 

do Sistema Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, através da Secretaria-Executiva do 

Programa Estadual de Proteção ao Consumidor, com competência, atribuições e atuação 

administrativa e judicial em toda a área do Estado do Ceará; 

Considerando que o art. 37 da Constituição Federal de 1988 dispõe que a 

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência;

Considerando a declaração pública de pandemia em relação ao Novo 

Coronavírus (Covid-19) pela Organização Mundial da Saúde (OMS), de 11 de março de 2020; 

Considerando o disposto no Ato Normativo nº 87/2020 do Procurador-Geral de 
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Justiça, que estabeleceu medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus 

(Covid-19); 

Considerando o disposto no Ato Normativo nº 093/2020 do Procurador-Geral de 

Justiça, que disciplinou o funcionamento das unidades do Ministério Público do Estado do 

Ceará durante a pandemia do Novo Coronavírus (Covid-19); 

Considerando o disposto na Resolução nº 214/2020 do Conselho Nacional do 

Ministério Público, que estabeleceu diretrizes para a retomada das atividades presenciais nas 

unidades do Ministério Público, observadas as ações necessárias para prevenção de contágio 

pelo Novo Coronavírus (Covid-19) e sem prejuízo da aplicação das disposições da Resolução 

CNMP nº 210/2020 no que for cabível;

Considerando os decretos expedidos pelo Governador do Estado do Ceará, que 

tratam da política de isolamento social como medida de controle da pandemia do Novo 

Coronavírus (Covid-19) e das etapas do Plano Responsável de Abertura das Atividades 

Econômicas e Comportamentais;

Considerando que, conforme estabelecido no Ato Normativo PGJ nº 114/2020, o 

plano de retorno gradual das atividades presenciais deve contemplar medidas de 

biossegurança a serem adotadas nas sedes e demais instalações físicas administradas pelo 

Ministério Público do Estado do Ceará e um cronograma de implementação das ações nas 

unidades administrativas e nos órgãos de execução situados nas diferentes comarcas do 

Estado do Ceará, com o estabelecimento de critérios para o avanço ou retrocesso em suas 

fases, de acordo com a variação dos indicadores epidemiológicos e assistenciais em seus 

respectivos territórios, em especial o que estabelece o art. 3º do referido Ato Normativo: 

Art. 3º. A fase de transição, que terá início com a publicação deste Ato Normativo, 

servirá para que as unidades administrativas e os órgãos de execução realizem as 

atividades preparatórias para o retorno às atividades presenciais, sob a orientação da 

Secretaria de Administração da Procuradoria-Geral de Justiça, incluindo as 

aquisições e disposições de equipamentos e insumos e a reorganização dos espaços 

físicos visando ao cumprimento das medidas de biossegurança dispostas no art. 14 e 

seguintes.
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Considerando que os órgãos de execução e respectivas Secretarias Executivas, o 

Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor  Decon, bem como a Coordenação 

dos Núcleos de Mediação Comunitária e seus respectivos núcleos, continuarão seguindo as 

regras dispostas para a fase de transição, nos termos do art. 3º e seguintes do Ato Normativo, 

sendo mantidos, para todos os efeitos, o regime de teletrabalho para membros, servidores e 

estagiários neles lotados (§ 2º do art. 7º do A.N. PGJ nº 114/2020);

Considerando que os colaboradores vinculados às empresas de terceirização 

contratadas pela Procuradoria-Geral de Justiça, a depender da natureza do serviço prestado, 

poderão se submeter à escala de revezamento das unidades administrativas nas quais prestam 

serviço, de forma a assegurar um distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre as estações 

de trabalho (art. 13 do A.N. PGJ nº 114/2020);

Considerando os §§ 1º e 2º do dispositivo supracitado, os quais estabelecem:

§1º Na hipótese dos serviços terceirizados serem passíveis de execução à distância, 

em regime de teletrabalho, caberá ao chefe da unidade administrativa no qual o 

serviço seja prestado comunicar ao gestor do contrato sobre a possibilidade de 

inclusão em escala de revezamento para fins de notificação das empresas 

contratadas. 

§ 2º Caso a natureza do serviço inviabilize a sua execução remotamente, deverão ser 

cumpridas as cargas horárias previstas em contrato, sem prejuízo do horário de 

funcionamento dos órgãos estabelecidos para cada fase de retomada.

Considerando que, após expirada a primeira fase do plano de retorno das 

atividades presenciais, que se iniciará no dia 06 de julho de 2020, bem como posterior 

aquisições e disposições de equipamentos e insumos e a reorganização dos espaços físicos 

visando ao cumprimento das medidas de biossegurança, a Secretaria Executiva do DECON 

deve estabelecer escala de revezamento de servidores, estagiários e demais colaboradores;

Considerando a preocupação com os níveis de disseminação e a necessidade de 

formalizar os procedimentos e regras para fins de prevenção à infecção e à propagação do 

COVID-19, como medida de precaução para coibir a disseminação do novo coronavírus (Sars-

Cov-2), causador da doença Covid-19;
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Considerando que o Secretário-Executivo poderá, privativamente, expedir atos 

administrativos, visando à fiel observância das normas de Proteção e Defesa do Consumidor, 

bem como para organização dos serviços à consecução dos fins desta Lei e definição dos 

procedimentos internos e externos a ela inerentes (art. 6º da Lei Complementar nº 30/2002), 

RESOLVE: 

Art. 1º. Instituir, em caráter temporário e conforme o Anexo I desta Portaria, o 

regime de revezamento e teletrabalho, dos servidores, estagiários e colaboradores lotados no 

âmbito da Secretaria Executiva do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor  

DECON, conforme "Plano de Retorno Gradual às Atividades Presenciais" estabelecidos no 

Ato Normativo PGJ nº 114/2020.

Art. 2º. O retorno das atividades presenciais no DECON iniciará após a primeira 

fase do plano de retorno estabelecido pela Procuradoria Geral de Justiça, bem como posterior 

às aquisições e disposições de equipamentos e insumos e a reorganização dos espaços físicos 

visando ao cumprimento das medidas de biossegurança, mediante Ato Normativo da PGJ.

Art. 3º. Os servidores, estagiários e colaboradores permanecerão em regime de 

teletrabalho, com jornada equivalente ao horário de expediente regular, conforme regras 

estabelecidas nos Atos Normativos da Procuradoria-Geral de Justiça e Regimento Interno 

Provisório deste Órgão, até que sejam expedidas pela PGJ normas em contrário.

Art. 4º. O atendimento ao público externo continuará sendo realizado 

preferencialmente por meios de comunicação remota até que ocorra o retorno das atividades 

presenciais do DECON.

Art. 5º. Os casos omissos desta Portaria, cuja solução se encontre fora do alcance 

da Secretária Executiva, deverão ser encaminhadas formalmente ao Procurador Geral de 

Justiça. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Fortaleza, 30 de junho de 2020

Liduina Maria De Sousa Martins

Promotora de Justiça/Secretária Executiva
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ANEXO I

Nome Categoria Setor Escala
REVEZAM.
1ª semana de 

Trabalho 
Presencial

REVEZAM.
2ª semana de 

trabalho 
presencial

Teletrab. 
(Grupo 
Risco  

Solicitado a 
PGJ)

TICIANO GOMES FEITOSA SERVIDOR

ATENDIMENTO AO 
CONSUMIDOR

X

ANDRÉA DA SILVA PRUDÊNCIO TERCEIRIZADO - RECEPCIONISTA X

ANA LAIS CORREIA PINHO TERCEIRIZADO - RECEPCIONISTA X

LARISSA GIL LOPES DE SOUZA TERCEIRIZADO - RECEPCIONISTA X

LÍDICE MACIEIRA DE ASSIS BARBOSA TERCEIRIZADO - RECEPCIONISTA X

MA. JÉSSICA AZEVEDO MACHADO TERCEIRIZADO - CONTÍNUO X

PAOLA SILVA CASTRO TERCEIRIZADO - RECEPCIONISTA X
RAFAELA SANTOS SILVA CORREIA TERCEIRIZADO - RECEPCIONISTA X

ELIAS OLIVEIRA DO NASCIMENTO SERVIDOR

ANDAMENTO 
PROCESSUAL

X

LUCIANO GOMES DA SILVA SERVIDOR X

CRISÓSTOMO ALMEIDA LEANDRO TERCEIRIZADO - CONTÍNUO X

EDNILSON GOMES DE MELO TERCEIRIZADO - MOTOQUEIRO X X

JOSÉ STÊNIO MELO FREITAS FILHO TERCEIRIZADO - MOTOQUEIRO X X

PATRÍCIA PINTO CAETANO TERCEIRIZADO - CONTÍNUO X

SARAH NADINE DE CASTRO OLIVEIRA TERCEIRIZADO - CONTÍNUO X

SIDNEY FERNANDES COUTINHO SERVIDOR RETORNO
DE CIP

X

LUCAS ARIEL DE SOUSA LOURENÇO SERVIDOR X

CINTIA BARBOSA BARROS SERVIDOR

 CONCILIAÇÃO

X

INGRID FROTA MOREIRA SERVIDOR X

MARIA AURINETE ALVES LIMA SERVIDOR X

MARÍLIA CHAGAS FERNANDES SERVIDOR X

PALOMA EUGÊNIA MONTE DE SOUSA SERVIDOR X

SOFIA PASSOS RAMOS SERVIDOR X

KARLA JEANNY BANDEIRA DA SILVA TERCEIRIZADO - RECEPCIONISTA ARQUIVO X

EDGLEISON SIEBRA PEREIRA TERCEIRIZADO - TÉCNICO DE SISTEMAS INFORMÁTICA X

RITA DE CÁSSIA PINHEIRO BORGES SERVIDOR

ADMINIS-TRAÇÃO

X

MA. ELIZANEIDE ALVES DAMATA TERCEIRIZADO - CONTINUA X

ANGELICA MARTINS DOS ANJOS TERCEIRIZADO -  AUX SERV GERAIS SEGUE A 
ESCALA DA 

EMPRESA

ELENI MUNIZ DA SILVA TERCEIRIZADO -  COPEIRA SEGUE A 
ESCALA DA 

EMPRESA

FCA. MARIA MORENO DO NASCIMENTO TERCEIRIZADO -  AUX SERV GERAIS SEGUE A 
ESCALA DA 

EMPRESA

FCO. DE ASSIS OLIVEIRA MARINHO TERCEIRIZADO -  PORTEIRO SEGUE A 
ESCALA DA 

EMPRESA

FRANCISCO VITOR DE SOUSA TERCEIRIZADO -  AUX SERV GERAIS SEGUE A 
ESCALA DA 

EMPRESA

SILVANA FERREIRA SOUSA TERCEIRIZADO -  AUX SERV GERAIS SEGUE A 
ESCALA DA 

EMPRESA

RAFAEL PAULO DE CASTRO TERCEIRIZADO -  MOTORISTA SEGUE A 
ESCALA DA 

EMPRESA

ROBÉRIO CÉSAR MARINHO DA SILVA TERCEIRIZADO -  MOTORISTA SEGUE A 
ESCALA DA 

EMPRESA

RONEY ALVES DE VASCONCELOS TERCEIRIZADO -  MOTORISTA SEGUE A 
ESCALA DA 



E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

L
ID

U
IN

A
 M

A
R

IA
 D

E
 S

O
U

S
A

 M
A

R
T

IN
S

. 
P

a
ra

 c
o
n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
:/

/w
w

w
.m

p
c
e
.m

p
.b

r,
 i
n
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 0

0
.0

0
0
0
.0

0
0
0
0
0
0
0
-0

 
e
 o

 c
ó
d
ig

o
 1

F
7
5
5
9
. 

PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
SECRETARIA EXECUTIVA

Rua Barão de Aratanha, 100. Centro. CEP 60.050-070. Fortaleza – CE. Tel: (085) 3452-4516. 
Página na Internet: www.mpce.mp.br/decon

EMPRESA

PEDRO IAN SARMENTO ROCHA SERVIDOR

FISCALIZAÇÃO

X

EUDENIR MARQUES DE CASTRO SERVIDOR X

EDYCARLA PAULINO DE QUEIROZ SERVIDOR X

FRANK BEZERRA LOPES DA SILVA SERVIDOR X

LEVI FEITOSA SOUZA SEGUNDO SERVIDOR X

SAMUEL DE MOURA BRANDÃO SERVIDOR X

CAMILLE SORENSEN SENA Oficial da Secretária Executiva do DECON

SECRETARIA 
EXECUTIVA

X

ISMAEL BRAZ TORRES
Assessor Jurídico da Secretária Executiva do 
DECON

X

LEONARDO VASCONCELOS DE 
OLIVEIRA

SERVIDOR X

MA. CLÁUDIA CARLOS DA SILVA SERVIDOR X

MARIA LEILA BELO DE SOUSA SERVIDOR X

PAULA ROBERTA LOPES NOGUEIRA SERVIDOR X

MARIA AURINEIDE DE ABREU 
CASTELO BRANCO 

SERVIDOR X

ELLIANA MARIA LIMA AZEVEDO TERCEIRIZADO -  RECEPCIONISTA X

VIVIANE CÂNDIDA DA SILVA Estagiário X

EMERSON RODRIGUES Estagiário X

LUIZA NOYMA ONOFRE DE MOURA Estagiário X

THIAGO ALVES MARQUES Estagiário X

JESSILENE DA SILVA OLIVEIRA Estagiário X

JONAS RODRIGUES Estagiário X


